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PORTARIA Nº 300/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
o Sistema de Plantão instituído do âmbito das Promotorias de 
Justiça do Ministério Público do Estado do Tocantins fora do horário 
de expediente ordinário, em dias úteis, e durante os finais de 
semana e feriados no primeiro semestre de 2020, conforme Ato 
108/2019 e E-doc nº 07010330183202077;

RESOLVE:

Art. 1° ALTERAR a Portaria nº 1530, de 19 de dezembro 
de 2019, na parte que designou os Promotores de Justiça da 6ª 
Regional, que permaneçam de plantão fora do horário de expediente 
ordinário, em dias úteis, e durante os finais de semana e feriados no 
primeiro semestre de 2020, conforme escala adiante:

Art. 2° Revogam-se as disposições com contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 10 de março de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 303/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e considerando 
o teor do E-doc nº 07010330546202074, da lavra do Promotor de 
Justiça Sidney Fiori Júnior;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça FELÍCIO DE 
LIMA SOARES para atuar nas audiências a serem realizadas no 
dia 12 de março de 2020, perante a 3ª Vara Criminal da Capital, 
inerentes à 1ª Promotoria de Justiça da Capital.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 11 de março de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 304/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; e

Considerando a solicitação do Promotor de 

6ª REGIONAL
ABRANGÊNCIA: Natividade, Novo Acordo, Ponte Alta do Tocantins e Porto Nacional

DATA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

13 a 20/03/2020 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional

1

Justiça Lissandro Aniello Alves Pedro, conforme protocolo nº 
07010330147202011;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os Promotores de Justiça JOÃO 
NEUMANN MARINHO DA NÓBREGA e GUSTAVO SCHULT 
JÚNIOR, para atuarem na Sessão Plenária do Tribunal do Júri da 
Comarca de Taguatinga– TO, no dia 17 de março de 2020, Autos no 
0000551-96.2014.8.27.2738.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 11 de março de 2020. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR
E-DOC: 07010329820202062

DESPACHO Nº 137/2020 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, e ainda a concordância do Promotor de 
Justiça André Henrique Oliveira Leite, DEFIRO, nos termos do art. 
17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de 
janeiro de 2008, e Ato nº 108/2019, o pedido formulado pelo Promotor 
de Justiça FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR, para 
conceder-lhe 03 (três) dias de folga, a serem usufruídos nos dias 
30, 31 de março e 1° de abril de 2020, em compensação aos dias 
01/05/2017 e 02 e 03/09/2017, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de março de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: MIGUEL BATISTA DE SIQUEIRA FILHO
E-DOC: 07010330003202057

DESPACHO Nº 138/2020 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, e ainda a concordância do Promotor de 
Justiça Adriano Cesar Pereira das Neves, DEFIRO, nos termos do art. 
17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de 
janeiro de 2008, e Ato nº 108/2019, o pedido formulado pelo Promotor 
de Justiça MIGUEL BATISTA DE SIQUEIRA FILHO, para conceder-
lhe 02 (dois) dias de folga, a serem usufruídos nos dias 13 e 14 de 
abril de 2020, em compensação aos dias 26/11 a 30/11/2018 e 27 a 
30/01/2020, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de março de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 013/2020
Processo nº.: 19.30.1563.0000629/2019-68
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: ATON LICITAÇÕES EM MATERIAIS DE 
INFORMÁTICA EIRELI – EPP.
OBJETO: O contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO, VÍDEO, FOTO, UTENSÍLIOS PARA 
ESCRITÓRIO, ELETRODOMÉSTICOS E MÓVEIS PARA COPA/
COZINHA, com o fim de atender as necessidades da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins, conforme discriminação 
prevista na Ata de Registro de Preços nº 091/2019, oriunda do 
Edital do Pregão Presencial nº 034/2019, Processo administrativo 
nº 19.30.1516.0000306/2019-85, parte integrante do presente 
instrumento.
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o valor total de R$ 1600,00 (mil e seiscentos 
Reais).
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência de 12 meses a partir 
da data da sua assinatura, prorrogáveis nos termos do art. 57, I, da 
Lei nº 8.666/93.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52
ASSINATURA: 03/03/2020
SIGNATÁRIOS: Contratante: Uiliton da Silva Borges
Contratada: Adolfo Teofilo Oliveira Neto

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 015/2020
Processo nº.: 19.30.1516.0000630/2019-41
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: REIS COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS E 
INFORMÁTICA EIRELI
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO, VÍDEO, FOTO, UTENSÍLIOS PARA 
ESCRITÓRIO, ELETRODOMÉSTICOS E MÓVEIS PARA COPA/
COZINHA, com o fim de atender as necessidades da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins, conforme discriminação 
prevista na Ata de Registro de Preços nº 092/2019, oriunda do 
Edital do Pregão Presencial nº 034/2019, Processo administrativo 
nº 19.30.1516.0000306/2019-85, parte integrante do presente 
instrumento.
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o valor total de R$ 6.898,50 (seis mil, oitocentos 
e noventa e oito reais e cinquenta centavos).
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência de 12 meses a partir 
da data da sua assinatura, prorrogáveis nos termos do art. 57, I, da 
Lei nº 8.666/93.

DIRETORIA-GERAL
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52.
ASSINATURA: 03/03/2020
SIGNATÁRIOS: Contratante: Uiliton da Silva Borges
                          Contratada: Murilo Rodrigues dos Santos

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 024/2020
Processo nº.: 19.30.1516.0000265/2019-28
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: MB ESCRITÓRIOS INTELIGENTES LTDA
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
MOBILIÁRIOS, com o fim de atender as necessidades da Procuradoria-
Geral de Justiça, conforme discriminação prevista na Ata de Registro 
de Preços nº 087/2019, oriunda do Edital do Pregão Presencial nº 
024/2019, Processo Administrativo nº 19.30.1516.0000265/2019-28, 
parte integrante do presente instrumento.
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o valor total de R$ 103.670,00 (cento e três mil, 
seiscentos e setenta reais).
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência de 12 meses a partir 
da data da sua assinatura, prorrogáveis nos termos do art. 57, I, da 
Lei nº 8.666/93.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52.
ASSINATURA: 04/03/2020
SIGNATÁRIOS: Contratante: Uiliton da Silva Borges
	 Contratada: Ana Orlinda de Souza Fleury Curado

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

APOSTILA/DG Nº 001/2020

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas na 
Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de outubro de 
2015 e no Ato PGJ nº. 036/2020, de 28 de fevereiro de 2020.

Considerando o teor da DECISÃO/DG Nº 014/2020, 
de 05 de março de 2020, proferida no bojo dos autos nº 
19.30.1500.0000049/2020-83, que decidiu acerca da consulta de 
contagem de prazos em meses/anos.

R E S O L V E:

Apostilar a DECISÃO/DG N° 142/2019, de 13/12/2019, 
publicada no DOMP/TO nº 904, de 20/12/2019, referente à autorização 
de prorrogação da licença para tratar de interesses particulares, sem 
remuneração, da servidora Glênia Balbina Gomes, conforme a seguir:

Onde se lê:

(…) a partir de 24/01/2020 (…)”

Leia-se:

“(…) a partir de 23/01/2020 (…)”
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PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas – TO, 11 de março de 2020.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2020

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
torna público que fará realizar na Sala de Licitações no 2º Piso, do 
Prédio Sede do Ministério Público, sito à Quadra 202 Norte, Conj. 
01, Lotes 5/6, Av. LO 4, Palmas/TO, no dia 30/03/2020, às 09h30min 
(nove horas e trinta minutos), a abertura do Pregão Presencial nº 
008/2020, processo nº 19.30.1516.0000543/2019-88, objetivando 
a Contratação de empresa especializada em fornecimento e 
instalação de CORRIMÃO EM AÇO INOX, GUARDA CORPO 
EM VIDRO TEMPERADO, COM ESTRUTURA DE AÇO INOX E 
TODOS OS SEUS COMPLEMENTOS E VIDRO LAMINADO FIXO 
DE FACHADA, a serem instalados no edifício sede da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins. O edital está disponível no 
sítio: www.mpto.mp.br.

11 de março de 2020

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
nº. 2019.0006691, oriundos da 22ª Promotoria de Justiça da 
Capital, visando apurar eventual ilegalidade no cumprimento 
da jornada de trabalho dos ocupantes do cargo de jornalista 
comissionado do Poder Executivo Estadual de 05 horas diárias, 
em dissonância à Lei Estadual nº 1.818/07. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 3 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. : 2018.0005344, 
oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis, visando 
apurar situação de risco e vulnerabilidade envolvendo o recém-
nascido da Sra. L. P. S., o qual segundo o relatório do Conselho 
Tutelar que acompanha o referido expediente, estaria sendo entregue 
pela mãe a uma terceira pessoa, sem qualquer vínculo familiar com a 
criança. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 3 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2019.0001110, 
oriundos da 22ª Promotoria de Justiça da Capital, visando apurar 
notícia de que a sra. W. M. M. S., foi nomeada servidora da Assembleia 
Legislativa, lotada no Gabinete de Deputado Estadual porém reside 
no município de Filadélfia/TO. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 3 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento Interno do 
CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação Promoção de Arquivamento, os 
autos do Procedimento Preparatório nº. 2019.0006724, oriundos da 
22ª Promotoria de Justiça da Capital, visando apurar ilegalidade na 
carga horária dos fiscais agropecuários lotados nas barreiras fixas da 
Agência de Defesa Agropecuária do Estado – Adapec, decorrente da 
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jornada laboral ininterrupta de 7,5 dias, por 22 dias de folga. Informa 
a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 5 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos da Notícia de Fato nº. 
2019.0006456, oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Guaraí, 
visando apurar  informações do CREAS do Município de Guaraí/
TO, que noticiou excesso quanto à demanda nos atendimentos 
realizados pela equipe, gerando atrasos nos envios de relatórios. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 5 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2018.0006964, oriundos da 5ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína, visando apurar suposta produção e comércio de 
produtos alimentícios fabricados de forma clandestina e/ou com 
prazo de validade adulterado por parte da empresa K. R. da Silva 
Distribuidora (Frios & Cia – CNPJ:21.867.358/0001-96). Informa 
a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão 
de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 5 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2019.0006138, oriundos da 10ª Promotoria de 
Justiça da Capital, visando apurar ausência de vaga no Centro 
Municipal de Educação Infantil Cantinho da Alegria. Informa 
a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão 
de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho.

Palmas, 5 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2019.0005338, oriundos da 10ª Promotoria de 
Justiça da Capital, visando apurar ausência de vaga escolar 
para na Escola Municipal de Tempo Integral Henrique Talone 
Pinheiro. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até 
a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 5 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 
212 do Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem 
possa interessar que aportaram no Conselho Superior com o 
intuito de apreciação Promoção de Arquivamento, os autos do 
Procedimento Preparatório nº. 2019.0005177, oriundos da 10ª 
Promotoria de Justiça da Capital, visando apurar cumprimento 
da Instrução Normativa n° 01, de 03 de dezembro de 2018, 
decorrente da movimentação e lotação da servidora M. L. A.. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
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legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a 
data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante 
o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 5 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 
212 do Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem 
possa interessar que aportaram no Conselho Superior com 
o intuito de apreciação Promoção de Arquivamento, os autos 
do Procedimento Preparatório nº. 2019.0005337, oriundos da 
10ª Promotoria de Justiça da Capital, visando apurar ausência 
de vaga escolar na Escola Municipal de Tempo Integral Anísio 
Spinola Teixeira. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece 
também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à 
disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 5 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 
212 do Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem 
possa interessar que aportaram no Conselho Superior com o 
intuito de apreciação Promoção de Arquivamento, os autos do 
Procedimento Preparatório nº. 2018.0004942, oriundos da 10ª 
Promotoria de Justiça da Capital, visando apurar irregularidades 
no transporte público escolar em ônibus que não oferece 
segurança para crianças que fazem o percurso da Fazenda 
Lamaceiro, Zona Rural do Município de Monte do Carmo/
TO para a Escola Municipal Sueli Pereira de Almeida Reche 
em Taquaruçu, Palmas/TO. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, 
poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os 
autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 6 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2019.0005420, oriundos da 10ª Promotoria de 
Justiça da Capital, visando apurar ausência de professor auxiliar  
para acompanhar aluno matriculado no Centro Municipal de 
Educação Infantil Sonho Encantado, em razão de seu Transtorno 
do Déficit de Atenção com Hiperatividade, conforme laudo 
neuropsicológico. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também 
que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição 
dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 6 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
nº. 2019.0002935, oriundos da 10ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar irregularidade no transporte público escolar no 
município de Palmas, decorrente do transporte de crianças menores 
de 7 (sete) anos em Vans Escolares Municipais, sem o uso da 
cadeirinha. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até 
a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 6 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
nº. 2019.0004862, oriundos da 10ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar eventual afronta às diretrizes da Lei de diretrizes e 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 6a6feb8b - 729ad1a2 - 953d1474 - f28d1993

https://athenas.mpto.mp.br/athenas/docsverify/verify/


PALMAS-TO, quarta-feira, 11 DE março DE 20207  DIÁRIO OFICIAL  Nº 949

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Tocantins - DOMP/TO. Esta edição: disponibilização e publicação em 11/03/2020.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Bases da Educação e ao art. 53 do ECA, decorrente da ausência 
de vagas à criança M. A. A. C.. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 6 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
nº. 2019.0005912, oriundos da 10ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar eventual afronta às diretrizes da Lei de diretrizes e 
Bases da Educação e ao art. 53, inc. V e art. 54, inc. IV, do ECA, 
decorrente da ausência de vaga no Centro Municipal de Educação 
Infantil Sonho Encantado e Professor Psicopedagogo auxiliar, para 
o menor P. C. B.. Informa a qualquer associação legitimada ou a 
quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até 
a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 6 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2019.0005336, oriundos da 10ª Promotoria de 
Justiça da Capital, visando apurar eventual afronta às diretrizes 
da Lei de diretrizes e Bases da Educação e ao art. 53 do ECA, 
decorrente da ausência de vaga em CMEI para o menor A. R.. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão 
de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 6 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento 
Preparatório nº. 2019.0004780, oriundos da 10ª Promotoria de 
Justiça da Capital, visando apurar eventual afronta às diretrizes 
da Lei de diretrizes e Bases da Educação e ao art. 53 do ECA, 
decorrente da ausência de vagas aos menores G. R. M., e A. R. 
M.. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que 
serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 6 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2018.0005832, 
oriundos da 6ª Promotoria de Justiça de Araguaína, visando apurar 
supostas irregularidades no fornecimento de iluminação pública no 
Setor Maracanã, em Araguaína-TO. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 6 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2018.0000065, oriundos da 6ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína, visando apurar suposta irregularidade no fornecimento 
do serviço de iluminação pública no Bairro Brejão, no Município de 
Araguaína. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a 
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data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 6 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 
212 do Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa 
interessar que aportaram no Conselho Superior com o intuito de 
apreciação Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito 
Civil Público nº. 2018.0006927, oriundos da 6ª Promotoria de 
Justiça de Araguaína, visando apurar suposto direcionamento em 
procedimento licitatório aberto pelo Município de Araguaína, na 
modalidade Concorrência Pública, tipo menor preço, nº 005/2017, 
referente ao projeto de construção da Nova Feirinha, no Município 
de Araguaína-TO. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também 
que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição 
dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 6 de março de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0709/2020

Processo: 2020.0000657

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, pelo Promotor de Justiça signatário, no exercício 
das atribuições que lhe são conferidas pela lei, especialmente com 
fulcro nos artigos 127, “caput”, e 129, incisos II e III, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, bem como nos artigos 25 e 26, 
da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP) c/c artigos 60 e 
seguintes da Lei Complementar 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Tocantins), e nas disposições contidas na Lei 
nº 7.347/85;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do 
Ministério Público zelar pelos serviços de relevância pública quanto 
aos direitos assegurados na Constituição Federal, dentre estes, as 
ações e os serviços de saúde, promovendo as medidas necessárias 
para sua garantia (art. 129, II, e art. 197, da CRFB);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

promover o inquérito civil e a ação civil pública, bem como outras 
ações necessárias ao exercício de suas funções institucionais;

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição 
Federal assegura: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação”.

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização 
do modelo de Ministério Público com atuação extrajudicial para a 
efetividade da função resolutiva;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do 
Ministério Público editou a Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, 
que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a 
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o Ato PGJ nº 83/2019 que dispõe a 
respeito das atribuições da 19ª Promotoria de Justiça da Capital 
referentes à área da saúde, sendo elas a atuação “na promoção da 
tutela dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos 
na área da Saúde para a proteção, a recuperação e a redução do 
risco de doenças e outros agravos, bem como o acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços públicos de Saúde, inclusive 
de crianças, adolescentes, idosos, pessoas com deficiência e 
hipossuficientes, realizando o atendimento ao público respectivo; 
no acompanhamento permanente dos instrumentos de gestão e 
controle do Sistema Único de Saúde – SUS e na execução das 
políticas públicas de vigilância e atenção à saúde, com repercussão 
em todo o Estado;

CONSIDERANDO que Selma Fernandes do Nascimento 
compareceu a esta Promotoria de Justiça relatando que seu esposo 
Ocimar Pereira Machado sofre com cardiopatia grave e necessita 
da utilização de medicamento de uso contínuo até após a cirurgia 
cardiovascular a ser agendada junto à Secretaria da Saúde do 
Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO que em contato junto aos órgãos de 
Assistência Farmacêutica do Estado do Tocantins e Município de 
Palmas a reclamante foi informada que os fármacos indicados pelo 
médico estão em falta na rede pública de distribuição, não havendo 
prazo estipulado para disponibilização dos mesmos;

CONSIDERANDO a necessidade de este órgão 
ministerial empreender ações junto à Secretaria da Saúde do 
Estado do Tocantins com vistas a que sejam providenciados os 
medicamentos indicados pelo médico que acompanha o paciente;

CONSIDERANDO que o art. 8º da Resolução nº 
174/2017, do CNMP determina que o Procedimento Administrativo 
é o meio próprio da atividade-fim destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis bem como 
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou 
instituições.

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, em 
conformidade com o que dispõe o art. 8º, da Resolução nº 174/2017 
do CNMP, visando apurar os fatos relatados por Selma Fernandes 
do Nascimento quanto à não disponibilização de medicamentos na 
rede pública a seu esposo Ocimar Pereira Machado.

DETERMINO, como providências e diligências 
preliminares:

1-Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
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2 – Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área 
Operacional de Publicidade dos Atos Oficiais para publicação 
(Informativo CNMP 002/2017);

3 – Nomeia-se o Servidor José Bruno Rodrigues Costa 
para secretariar o presente feito;

4 – Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do art. 13, da Resolução nº 
174/2017, do CNMP.

PALMAS, 06 de março de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0712/2020

Processo: 2020.0001370

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, que 
exerce suas atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, 
em substituição automática, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é 
instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da 
Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso 
à Justiça, sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por 
adjudicação, viabilizado por decisões judiciais liminares ou finais 
(art. 5º, XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça 
pela resolução consensual dos conflitos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias 
constitucionais fundamentais são valores fundantes da Constituição 
e do Estado em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar 
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, 
CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei 
nº 8.080/90: “A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da 
Lei Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da 
Constituição Federal, dispõe que compete ao Ministério Público 
expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para instruí-
los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido 
pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do 
modelo de Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a 
efetividade da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no 
SUS, não pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do 
Ministério Público, editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 
174, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração 
e a tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta 
Promotoria de Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual 
devam ser praticados os atos relativos à apuração de fato que 
enseje a tutela de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem 
fatos que demandem apuração criminal ou sejam voltados para a 
tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de investigação 
pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os elementos de 
informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo 
de 01 (um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
devendo ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando 
as informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em disponibilizar 
cirurgia ortopédica ao idoso O.P.D.M.

Isto posto é a presente Portaria para determinar 
inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;

Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área 
Operacional de Publicidade dos Atos Oficiais para publicação 
(Informativo CNMP 002/2017);

Oficie-se ao NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde de Araguaína em 10 
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(dez) dias;

Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;

Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução 
nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, 
data no campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 06 de março de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
LEONARDO GOUVEIA OLHE BLANCK

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0713/2020

Processo: 2020.0001130

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, que 
exerce suas atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, 
em substituição automática, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é 
instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da 
Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso 
à Justiça, sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por 
adjudicação, viabilizado por decisões judiciais liminares ou finais 
(art. 5º, XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça 
pela resolução consensual dos conflitos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias 
constitucionais fundamentais são valores fundantes da Constituição 
e do Estado em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar 
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, 
CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei 
nº 8.080/90: “A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da 
Lei Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da 
Constituição Federal, dispõe que compete ao Ministério Público 
expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para instruí-
los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido 
pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do 
modelo de Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a 
efetividade da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no 
SUS, não pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do 
Ministério Público, editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 
174, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração 
e a tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta 
Promotoria de Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual 
devam ser praticados os atos relativos à apuração de fato que 
enseje a tutela de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem 
fatos que demandem apuração criminal ou sejam voltados para a 
tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de investigação 
pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os elementos de 
informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo 
de 01 (um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
devendo ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando 
as informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em disponibilizar 
consulta com especialista Nefrologista ao Sr. G.P.D.A.

Isto posto é a presente Portaria para determinar 
inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;

Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área 
Operacional de Publicidade dos Atos Oficiais para publicação 
(Informativo CNMP 002/2017);

Oficie-se ao NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde de Araguaína em 10 
(dez) dias;

Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;

Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de 

arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução 
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nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, 
data no campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 06 de março de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
LEONARDO GOUVEIA OLHE BLANCK

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0714/2020

Processo: 2020.0001129

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, que 
exerce suas atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, 
em substituição automática, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é 
instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da 
Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso 
à Justiça, sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por 
adjudicação, viabilizado por decisões judiciais liminares ou finais 
(art. 5º, XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça 
pela resolução consensual dos conflitos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias 
constitucionais fundamentais são valores fundantes da Constituição 
e do Estado em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar 
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei 
nº 8.080/90: “A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da 
Lei Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da 
Constituição Federal, dispõe que compete ao Ministério Público 
expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para instruí-
los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido 
pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do 
modelo de Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a 
efetividade da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no 
SUS, não pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do 
Ministério Público, editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 
174, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração 
e a tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta 
Promotoria de Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual 
devam ser praticados os atos relativos à apuração de fato que 
enseje a tutela de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem 
fatos que demandem apuração criminal ou sejam voltados para a 
tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de investigação 
pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os elementos de 
informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo 
de 01 (um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
devendo ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, 
da qual caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico (artigo 12, 13 e ss, da 
Resolução 174/2017 – CNMP).

Em vista dos fundamentos expostos e considerando 
as informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público em disponibilizar 
medicamentos à idosa L.E.D.S.

Isto posto é a presente Portaria para determinar 
inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 

eventuais documentos que o acompanham;
Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 

Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área 
Operacional de Publicidade dos Atos Oficiais para publicação 
(Informativo CNMP 002/2017);

Oficie-se ao NATJUS Estadual e ao Núcleo de Apoio 
Técnico da Secretaria Municipal de Saúde de Araguaína em 10 
(dez) dias;

Nomeio a Auxiliar Técnica Jamilla Pêgo Oliveira Sá 
como secretária deste feito;

Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução 
nº 174/2017, do CNMP.

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, 
data no campo de inserção do evento.

ARAGUAINA, 06 de março de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
LEONARDO GOUVEIA OLHE BLANCK

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0706/2020

Processo: 2019.0007015

PORTARIA PP 2019.0007015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, 
por seu Promotor de Justiça que ao final assina, no exercício das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III da 
Constituição Federal; artigo 25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93; 
artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, e:

CONSIDERANDO o que consta nos autos da Notícia 
de Fato nº 2019.0007015, que tem por objetivo apurar supressão 
de vegetação em unidade de conservação – APA das nascentes de 
Araguaína, praticado por Morada dos Pássaros Empreendimentos 
Imobiliários Ltda;

CONSIDERANDO a necessidade de especificação 
do objeto de investigação, com enfoque na questão pertinente às 
atribuições desta Promotoria de Justiça, qual seja, o Direito Ambiental 
e Urbanístico;

CONSIDERANDO, de forma especial, a previsão contida 
no artigo 225, caput e § 3º da Lei Maior, segundo os quais:

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

“§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao 
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, 
a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação 
de reparar os danos causados”.

CONSIDERANDO que a Constituição da República atribui 
ao Ministério Público a função de zelar pelo efetivo respeito aos 
Poderes Públicos e pelos serviços de relevância pública, aos direitos 
assegurados na Carta Magna, promovendo as medidas necessárias à 
sua garantia (artigo 129, II);

CONSIDERANDO que o investigado Morada dos 
Pássaros Empreendimentos Imobiliários Ltda, solicitou a celebração 
de Termo de Ajustamento de Conduta para a recuperação da área 
culposamente degradada, e que foi solicitado apoio ao CAOMA pra 
elaboração da minuta do TAC;

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar a 
regularidade ambiental e urbanística do local apontado e a legitimidade 
do Ministério Público para a tutela do Meio Ambiente e Urbanismo;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público 
promover o procedimento de investigação preliminar para zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na CF/88, bem como promover o 
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do meio ambiente 
(art. 129, II e III, CF/88),

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
figurando como interessados ONG SOS PROTEÇÃO E LIBERDADE 
e a COLETIVIDADE.

Desde já, ficam determinadas as seguintes diligências:

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
a) Registre-se e autue-se a Portaria nos cadastros 

eletrônicos da 12ª Promotoria de Justiça de Araguaína;

b) Junte-se aos autos a Notícia de Fato nº 2019.0007015;

c) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins, dando-lhe ciência da 
instauração do presente Procedimento Preparatório;

d) Encaminhe-se a presente portaria para publicação no 
Diário Oficial ou no sítio eletrônico do Ministério Público;

e) Aguarde-se colaboração do CAOMA, quanto a 
elaboração de minuta de Termo de Ajustamento de Conduta;

f) Comunique-se aos interessados acerca da instauração 
do presente Procedimento Preparatório.

ARAGUAINA, 05 de março de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
AIRTON AMILCAR MACHADO MOMO

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0707/2020

Processo: 2019.0006905

PORTARIA PP 2019.0006905

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
seu Promotor de Justiça que ao final assina, no exercício das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93; artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, e:

CONSIDERANDO o que consta nos autos da Notícia de 
Fato nº 2019.0006905, que tem por objetivo apurar a falta de iluminação 
pública na Rua Pavão, Setor Maracanã, em Araguaína;

CONSIDERANDO a necessidade de especificação do objeto 
de investigação, com enfoque na questão pertinente às atribuições desta 
Promotoria de Justiça, qual seja, o Direito Ambiental e Urbanístico;

CONSIDERANDO, de forma especial, a previsão contida no 
artigo 225, caput e § 3º da Lei Maior, segundo os quais:

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

“§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os 
danos causados”.

CONSIDERANDO que a Constituição da República atribui 
ao Ministério Público a função de zelar pelo efetivo respeito aos Poderes 
Públicos e pelos serviços de relevância pública, aos direitos assegurados 
na Carta Magna, promovendo as medidas necessárias à sua garantia 
(artigo 129, II);

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar a regularidade 
ambiental e urbanística do local apontado e a legitimidade do Ministério 
Público para a tutela do Meio Ambiente e Urbanismo;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover 
o procedimento de investigação preliminar para zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
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assegurados na CF/88, bem como promover o inquérito civil e a ação civil 
pública, para a proteção do meio ambiente (art. 129, II e III, CF/88),

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
figurando como interessados Eliene Neves de Jesus Borges e a 
COLETIVIDADE.

Desde já, ficam determinadas as seguintes diligências:

a) Registre-se e autue-se a Portaria nos cadastros eletrônicos 
da 12ª Promotoria de Justiça de Araguaína;

b) Junte-se aos autos a Notícia de Fato nº 2019.0006905;

c) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, dando-lhe ciência da instauração do 
presente Procedimento Preparatório;

d) Encaminhe-se a presente portaria para publicação no 
Diário Oficial ou no sítio eletrônico do Ministério Público;

e) Considerando o ofício encaminhado pela Secretaria de 
Infraestrutura, juntado no evento 06, solicite-se diligências através de 
oficial ministerial, para que realize vistoria na Rua Pavão, Setor Maracanã, 
em especial na Qd.67, Lt.22, a fim de certificar se foram realizados os 
serviços necessários, para o restabelecimento da iluminação pública;

f) Comunique-se aos interessados acerca da instauração 
do presente Procedimento Preparatório.

ARAGUAINA, 05 de março de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
AIRTON AMILCAR MACHADO MOMO

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Inquérito Civil Público nº 08/2015

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Marcelo Lima Nunes, Titular da 6ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da Resolução 
n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 18, § 
1.º, da Resolução nº 05/2018, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, NOTIFICA os Representados abaixo 
relacionados, haja vista o encerramento da atividade, acerca da 
Promoção de Arquivamento proferida nos Autos do Inquérito Civil 
Público nº 08/2015, instaurado para apurar a existência de comércio 
irregular de alimentos, pelos supermercados de Gurupi, com data 
de validade expirada e conservados de forma inadequada e em 
descumprimento às normas de Vigilância Sanitária, no ano de 2014. 
Esclarecendo que os Autos deste Procedimento serão encaminhados 
ao Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins e, caso 
queiram, até a data da seção em que será homologado ou rejeitado 
tal arquivamento, as pessoas co-legitimadas poderão interpor recurso 
contra tal decisão, apresentando razões escritas ou documentos que 
serão juntados aos autos, nos termos do art. 18, § 3º da Resolução 
n.º 05/2018/CSMP-TO e art. 10º, § 1.º, da Resolução CNMP n.º 

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

023/2007.

- Mini Mercado Peg Pag Pouco (Centro, Campos Belos 	
	      e Vale do Sol);

- Supermercado Baratão;

- Quero-Quero Supermercados.

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0001063

Trata-se de Notícia de Fato instaurada em 21/02/2020, com 
o objetivo de investigar eventual omissão da Prefeitura Municipal de 
Palmeirópolis/TO no fornecimento de medicamento ao cidadão JCL.

Declarou ele ter sido diagnosticado com ansiedade;

Foram realizadas diligências.

É o breve relatório.

A Notícia de Fato merece INDEFERIMENTO de plano.

Verificou-se que o medicamento em questão pode ser 
adquirido pelo valor de R$ 16,00 (dezesseis reais).

Além disso, normalmente é fornecido pela Prefeitura 
Municipal de Palmeirópolis/TO.

O noticiante, por sua vez, aufere renda mensal aproximada 
de 01 (um) salário mínimo, o que não o impede de adquirir, quando 
eventualmente necessário, mencionado fármaco.

Ante o exposto, INDEFIRO A NOTÍCIA DE FATO.

Determino a notificação do interessado para, em querendo, 
apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, período após o qual 
o procedimento será arquivado, servindo a presente decisão como 
mandado.

Divulgue-se a decisão no Diário Oficial Eletrônico.

Cumpra-se.

PALMEIROPOLIS, 05 de março de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
CÉLEM GUIMARAES GUERRA JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIROPOLIS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

TAC - Contratação de Advogados - Licitação - Necessidade
Processo: 2020.0000260

Aos 06 (seis) dias do mês de março de 2020 compareceram a este 
ato:
COMPROMITENTE: Ministério Público do Estado do Tocantins, 
neste ato representado pelo Promotor de Justiça de Palmeirópolis/
TO, Célem Guimarães Guerra Júnior;

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIRÓPOLIS
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COMPROMISSÁRIO: Prefeitura Municipal de São Salvador do 
Tocantins, Pessoa Jurídica de Direito Público, neste ato representada 
pelo Prefeito André Miguel Ribeiro dos Santos, brasileiro, união 
estável, RG nº. 452443, SSP/TO, CPF nº. 900.455.801-20

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 5º, § 6°, da Lei n° 
7.347/85, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, doravante denominado COMPROMITENTE, e, de 
outro lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SALVADOR DO 
TOCANTINS representada pelo Prefeito André Miguel Ribeiro dos 
Santos, doravante denompqinado COMPROMISSÁRIO,
ANDRE
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função/jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático é dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis (artigo 127, caput, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de 
qualquer do Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, a teor do que dispõe o artigo 37, 
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração (artigo 37, inciso II, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Administração Pública necessita 
permanentemente de serviços jurídicos para realizar suas ações, 
e que essas atividades rotineiras devem ser desempenhadas 
preferencialmente por servidores públicos efetivos;

CONSIDERANDO que há permissivo na Lei n° 8.666/93 para 
contratação de serviços jurídicos pela Administração Pública 
mediante inexigibilidade de licitação, mas somente naqueles casos 
pontuais e excepcionais em que estejam cabalmente demonstradas, 
simultaneamente, a SINGULARIDADE DO SERVIÇO e a 
NOTORIEDADE DO PROFISSIONAL (artigo 13, III e V, c/c artigo 25, 
II), não cabendo na hipótese a contratação para serviços ordinários 
e corriqueiros da administração, como defesa ou ação geral do 
município em Juízo de primeiro grau ou perante o Tribunal de Justiça, 
bem como perante o Tribunal de Contas;

CONSIDERANDO que a questão foi repetidamente debatida 
na jurisprudência do STJ nos últimos anos, tendo a mesma se 
firmado no sentido de que a contratação direta de serviço de 
advocacia sob o título de inexigibilidade, sem observar os requisitos 
da SINGULARIDADE DO SERVIÇO e da NOTORIEDADE DO 
PROFISSIONAL, pode configurar ato de improbidade administrativa 
(REsp n° 1.505.356-MG — 2ª Turma — DJe: 30/11/2016 — Rel. Min. 
Herman Benjamin; REsp 1370992 / MT — 2ª Turma - DJe 31/08/2016 
— Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS; REsp 1571078 / PB — lª 
Turma — DJe 03/06/2016 - Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES; 
AgRg no AgRg no REsp 1288585 / RJ — 1ª Turma - DJe 09/03/2016 
– Ministro OLINDO MENEZES [DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF 1ª REGIÃO]);

CONSIDERANDO que a primeira turma do STF, no julgamento do 

Inquérito 3074/SC, já havia firmado entendimento que, para ser válida 
a contratação direta de escritório de advocacia por inexigibilidade de 
licitação, é necessário atender aos seguintes requisitos (Informativo 
756): a) que se instaure um procedimento administrativo formal; b) 
deverá ser demonstrada a notória especialização do profissional a 
ser contratado; c) deverá ser demonstrada a natureza singular do 
serviço; d) deverá ser demonstrado que é inadequado que o serviço 
a ser contratado seja prestado pelos integrantes do Poder Público 
(no caso, pela PGM); e) o preço cobrado pelo profissional contratado 
deve ser compatível com o praticado pelo mercado;

CONSIDERANDO que a Procuradoria-Geral da República, no bojo da 
Ação Declaratória de Constitucionalidade 45, proposta pelo Conselho 
Federal da OAB e ainda em trâmite, firmou entendimento no sentido 
de que "para caracterização de inexigibilidade de licitação para 
serviços advocatícios necessária a presença dos seguintes requisitos: 
(i) ausência de quadro próprio de advogados públicos ou inviabilidade 
de representação judicial por parte destes (exceção ao art. 132 da 
Constituição); (ii) singularidade do interesse público (caráter não 
ordinário e de absoluta excepcionalidade do serviço advocatício) que 
demande contratar escritório ou profissional com notória especialização; 
(iii) contratação por preço de mercado; e (iv) motivação específica que 
justifique inexigibilidade da licitação em procedimento administrativo 
formal", posição reiterada nos REs 656558 e 610523 (nos quais foi 
reconhecida a repercussão geral da matéria pelo STF);

CONSIDERANDO que foi reconhecida a repercussão geral da 
matéria pelo STF no bojo dos REs 656558 e 610523, tendo o 
Ministro Dias Toffoli, relator do caso, apresentado voto ressaltando 
a necessidade de se observar a singularidade do serviço para que 
a contratação de serviços advocatícios possa ocorrer mediante 
inexigibilidade de licitação, apontando duas condições cumulativas: 
"a) a necessidade e a natureza do serviço, sua singularidade ou 
complexidade, a evidenciar que esses não podem ser normalmente 
executados pelos profissionais do próprio quadro e, b) o caráter não 
continuado do serviço.", concluindo, inclusive, que em casos de dolo 
ou culpa a contratação fora desses parâmetros pode configurar ato 
de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO que se constatou no bojo do presente 
procedimento que houve contratação de assessor ia 
jur íd ica por meio de inexigibi l idade de l ic i tação para 
prestação de serviços advocatíc ios no âmbito da 
Prefei tura Municipal  de São Salvador do Tocant ins não 
atendendo aos requis i tos legais,  por terem como objeto 
serviços ordinár ios corr iqueiros da administração, 
não havendo necessár ia s ingular idade do trabalho 
contratado, de forma que as partes reconhecem essa 
si tuação e a necessidade de adequação:

RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE AJUSTAMENTO 
DE CONDUTA, compromisso este que tem por objeto regularizar 
a forma de contratação de serviços advocatícios na Prefeitura 
Municipal de São Salvador do Tocantins, mediante as cláusulas que 
se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O COMPROMISSÁRIO reconhece a 
necessidade de adequação e assume o compromisso de rescindir 
todos os contratos por inexigibilidade de licitação para prestação 
de serviços advocatícios existentes na Prefeitura Municipal de São 
Salvador do Tocantins, até o dia 04 DE JULHO DE 2020, bem como 
a prover os cargos mediante processo licitatório.
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PARÁGRAFO ÚNICO: Doravante as contratações de serviços 
advocatícios por inexigibilidade de licitação observarão, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: notória especialização 
do profissional a ser contratado; natureza singular do serviço (não 
se enquadrando os serviços de advocacia comuns, de demanda 
habitual e de questões corriqueira dos órgãos públicos, nelas 
incluídas a defesa perante o Tribunal de Contas ou Tribunal 
de Justiça do Estado); não possa o serviço ser prestado por 
servidores públicos do ente.

CLÁUSULA SEGUNDA: Somente a ocorrência de caso fortuito ou 
de força maior pode determinar o adiamento dos prazos previstos na 
Cláusula Segunda.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O COMPROMISSÁRIO se obriga a 
comunicar o COMPROMITENTE, no prazo de 05 (cinco) dias, 
a ocorrência do caso fortuito ou força maior, encaminhando 
justificativa escrita e instruída com documentos ou outros 
elementos de convicção.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Uma vez considerando a ocorrência 
da cláusula segunda, o COMPROMITENTE informará ao 
COMPROMISSÁRIO a duração da suspensão ou a readequação 
dos prazos.

CLÁUSULA QUARTA: O não cumprimento de qualquer dos prazos 
previstos na Cláusula Segunda implicará multa cominatória 
equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de atraso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A multa prevista no "caput" terá como 
devedor o ente COMPROMISSÁRIO.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso o atraso seja superior a 15 
(quinze) dias, o Prefeito será pessoalmente responsável pelo 
pagamento de multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), cumulativamente com a multa prevista no "caput".

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os valores correspondentes às multas 
cominatórias reverterão em favor do Fundo Estadual de Direitos 
Difusos - FDID.

CLÁUSULA QUINTA: Este compromisso não inibe ou restringe as 
ações de controle e fiscalização de qualquer órgão incumbido de 
zelar pela correção no trato da coisa pública.

CLÁUSULA SEXTA: O cumprimento integral do presente TAC 
importará em arquivamento dos autos do procedimento de 
acompanhamento de seu cumprimento.
Palmeirópolis/ TO, 06 de março de 2020.

Célem Guimarães Guerra Júnior
Promotor de Justiça

André Miguel Ribeiro dos Santos
Prefeito de São Salvador do Tocantins

Adriana Borba dos Santos
Testemunha

Júnia Kelly Álvares Tavares
Testemunha

Sávio Kllever Magalhães Moreira
Testemunha

Clausula 1ª

Aos 06 (seis) dias do mês de março de 2020 compareceram a este 
ato:

COMPROMITENTE: Ministério Público do Estado do Tocantins, 
neste ato representado pelo Promotor de Justiça de Palmeirópolis/
TO, Célem Guimarães Guerra Júnior;

COMPROMISSÁRIO: Prefeitura Municipal de São Salvador do 
Tocantins, Pessoa Jurídica de Direito Público, neste ato representada 
pelo Prefeito André Miguel Ribeiro dos Santos, brasileiro, união 
estável, RG nº. 452443, SSP/TO, CPF nº. 900.455.801-20

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 5º, § 6°, da Lei n° 
7.347/85, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, doravante denominado COMPROMITENTE, e, de 
outro lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SALVADOR DO 
TOCANTINS representada pelo Prefeito André Miguel Ribeiro dos 
Santos, doravante denompqinado COMPROMISSÁRIO,
ANDRE
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função/jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático é dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis (artigo 127, caput, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de 
qualquer do Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, a teor do que dispõe o artigo 37, 
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração (artigo 37, inciso II, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Administração Pública necessita 
permanentemente de serviços jurídicos para realizar suas ações, 
e que essas atividades rotineiras devem ser desempenhadas 
preferencialmente por servidores públicos efetivos;

CONSIDERANDO que há permissivo na Lei n° 8.666/93 para 
contratação de serviços jurídicos pela Administração Pública 
mediante inexigibilidade de licitação, mas somente naqueles casos 
pontuais e excepcionais em que estejam cabalmente demonstradas, 
simultaneamente, a SINGULARIDADE DO SERVIÇO e a 
NOTORIEDADE DO PROFISSIONAL (artigo 13, III e V, c/c artigo 25, 
II), não cabendo na hipótese a contratação para serviços ordinários 
e corriqueiros da administração, como defesa ou ação geral do 
município em Juízo de primeiro grau ou perante o Tribunal de Justiça, 
bem como perante o Tribunal de Contas;
CONSIDERANDO que a questão foi repetidamente debatida 
na jurisprudência do STJ nos últimos anos, tendo a mesma se 
firmado no sentido de que a contratação direta de serviço de 
advocacia sob o título de inexigibilidade, sem observar os requisitos 
da SINGULARIDADE DO SERVIÇO e da NOTORIEDADE DO 
PROFISSIONAL, pode configurar ato de improbidade administrativa 
(REsp n° 1.505.356-MG — 2ª Turma — DJe: 30/11/2016 — Rel. Min. 
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Herman Benjamin; REsp 1370992 / MT — 2ª Turma - DJe 31/08/2016 
— Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS; REsp 1571078 / PB — lª 
Turma — DJe 03/06/2016 - Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES; 
AgRg no AgRg no REsp 1288585 / RJ — 1ª Turma - DJe 09/03/2016 
– Ministro OLINDO MENEZES [DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF 1ª REGIÃO]);

CONSIDERANDO que a primeira turma do STF, no julgamento do 
Inquérito 3074/SC, já havia firmado entendimento que, para ser válida 
a contratação direta de escritório de advocacia por inexigibilidade de 
licitação, é necessário atender aos seguintes requisitos (Informativo 
756): a) que se instaure um procedimento administrativo formal; b) 
deverá ser demonstrada a notória especialização do profissional a 
ser contratado; c) deverá ser demonstrada a natureza singular do 
serviço; d) deverá ser demonstrado que é inadequado que o serviço 
a ser contratado seja prestado pelos integrantes do Poder Público 
(no caso, pela PGM); e) o preço cobrado pelo profissional contratado 
deve ser compatível com o praticado pelo mercado;

CONSIDERANDO que a Procuradoria-Geral da República, no bojo 
da Ação Declaratória de Constitucionalidade 45, proposta pelo 
Conselho Federal da OAB e ainda em trâmite, firmou entendimento 
no sentido de que "para caracterização de inexigibilidade de licitação 
para serviços advocatícios necessária a presença dos seguintes 
requisitos: (i) ausência de quadro próprio de advogados públicos 
ou inviabilidade de representação judicial por parte destes (exceção 
ao art. 132 da Constituição); (ii) singularidade do interesse público 
(caráter não ordinário e de absoluta excepcionalidade do serviço 
advocatício) que demande contratar escritório ou profissional com 
notória especialização; (iii) contratação por preço de mercado; e 
(iv) motivação específica que justifique inexigibilidade da licitação 
em procedimento administrativo formal", posição reiterada nos REs 
656558 e 610523 (nos quais foi reconhecida a repercussão geral da 
matéria pelo STF);

CONSIDERANDO que foi reconhecida a repercussão geral da 
matéria pelo STF no bojo dos REs 656558 e 610523, tendo o 
Ministro Dias Toffoli, relator do caso, apresentado voto ressaltando 
a necessidade de se observar a singularidade do serviço para que 
a contratação de serviços advocatícios possa ocorrer mediante 
inexigibilidade de licitação, apontando duas condições cumulativas: 
"a) a necessidade e a natureza do serviço, sua singularidade ou 
complexidade, a evidenciar que esses não podem ser normalmente 
executados pelos profissionais do próprio quadro e, b) o caráter não 
continuado do serviço.", concluindo, inclusive, que em casos de dolo 
ou culpa a contratação fora desses parâmetros pode configurar ato 
de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO que se constatou no bojo do presente 
procedimento que houve contratação de assessoria jurídica por meio 
de inexigibilidade de licitação para prestação de serviços advocatícios 
no âmbito da Prefeitura Municipal de São Salvador do Tocantins não 
atendendo aos requisitos legais, por terem como objeto serviços 
ordinários corriqueiros da administração, não havendo necessária 
singularidade do trabalho contratado, de forma que as partes 
reconhecem essa situação e a necessidade de adequação:

RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE AJUSTAMENTO 
DE CONDUTA, compromisso este que tem por objeto regularizar 
a forma de contratação de serviços advocatícios na Prefeitura 
Municipal de São Salvador do Tocantins, mediante as cláusulas que 

se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O COMPROMISSÁRIO reconhece a 
necessidade de adequação e assume o compromisso de rescindir 
todos os contratos por inexigibilidade de licitação para prestação 
de serviços advocatícios existentes na Prefeitura Municipal de São 
Salvador do Tocantins, até o dia 04 DE JULHO DE 2020, bem como 
a prover os cargos mediante processo licitatório.

PARÁGRAFO ÚNICO: Doravante as contratações de serviços 
advocatícios por inexigibilidade de licitação observarão, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: notória especialização 
do profissional a ser contratado; natureza singular do serviço (não 
se enquadrando os serviços de advocacia comuns, de demanda 
habitual e de questões corriqueira dos órgãos públicos, nelas 
incluídas a defesa perante o Tribunal de Contas ou Tribunal de 
Justiça do Estado); não possa o serviço ser prestado por servidores 
públicos do ente.

CLÁUSULA SEGUNDA: Somente a ocorrência de caso fortuito ou 
de força maior pode determinar o adiamento dos prazos previstos na 
Cláusula Segunda.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O COMPROMISSÁRIO se obriga a 
comunicar o COMPROMITENTE, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
ocorrência do caso fortuito ou força maior, encaminhando justificativa 
escrita e instruída com documentos ou outros elementos de 
convicção.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Uma vez considerando a ocorrência 
da cláusula segunda, o COMPROMITENTE informará ao 
COMPROMISSÁRIO a duração da suspensão ou a readequação 
dos prazos.

CLÁUSULA QUARTA: O não cumprimento de qualquer dos 
prazos previstos na Cláusula Segunda implicará multa cominatória 
equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de atraso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A multa prevista no "caput" terá como 
devedor o ente COMPROMISSÁRIO.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso o atraso seja superior a 15 
(quinze) dias, o Prefeito será pessoalmente responsável pelo 
pagamento de multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
cumulativamente com a multa prevista no "caput".

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os valores correspondentes às multas 
cominatórias reverterão em favor do Fundo Estadual de Direitos 
Difusos - FDID.

CLÁUSULA QUINTA: Este compromisso não inibe ou restringe as 
ações de controle e fiscalização de qualquer órgão incumbido de 
zelar pela correção no trato da coisa pública.

CLÁUSULA SEXTA: O cumprimento integral do presente TAC 
importará em arquivamento dos autos do procedimento de 
acompanhamento de seu cumprimento.

Palmeirópolis/ TO, 06 de março de 2020.

Célem Guimarães Guerra Júnior
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920089 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0000260

Trata-se de Inquérito Civil Público instaurado em 17/02/2020 mediante 
conversão do Procedimento Preparatório nº 2020.0000260, com 
o objetivo de investigar contratação de serviços advocatícios sem 
licitação pela Prefeitura Municipal de São Salvador do Tocantins/TO.
O órgão público em menção foi oficiado (evento 3) para informar 
a forma pela qual se deu a forma de contratação de serviços 
advocatícios na atual administração (evento 3) e respondeu, na 
sequência (evento 4), que tais serviços teriam sido firmados mediante 
procedimento de inexigibilidade de licitação.
Na sequência (evento 6) determinou-se a notificação do Prefeito 
Municipal de referida municipalidade para comparecer à sede 
da Promotoria de Justiça de Palmeirópolis/TO com o intuito de 
regularizar a situação, o que redundou na assinatura de Termo de 
Ajustamento de Conduta nesta data (evento 9).
É o Relatório.
A irregularidade constatada foi confirmada pela Prefeitura, a qual, 
todavia, mostrou-se disposta a regularizar a situação mediante o 
firmamento de Termo de Ajustamento de Conduta, com prazo de 4 
(quatro) meses, para regularizar a situação, mediante contratação 
dos aludidos serviços via licitatória (não necessariamente concurso, 
que se mostrou opção antieconômica no presente momento, em que 
a Prefeitura acabou de realizar certame de tal natureza com o apoio 
da UNITINS.
Considerou-se, sobretudo, que a permissão da Lei n° 8.666/93 
para contratação de serviços jurídicos pela Administração Pública 
mediante inexigibilidade de licitação ocorre somente em casos 
pontuais e excepcionais em que estejam cabalmente demonstradas, 
simultaneamente, a SINGULARIDADE DO SERVIÇO e a 
NOTORIEDADE DO PROFISSIONAL (artigo 13, III e V, c/c artigo 25, 
II), não cabendo, na hipótese, a contratação para serviços ordinários 
e corriqueiros da administração, como defesa ou ação geral do 
município em Juízo de primeiro grau ou perante o Tribunal de Justiça, 
bem como perante o Tribunal de Contas.
Ante o exposto, firmado o ajuste, que prevê multa diária de R$ 
500,00 (quinhentos reais) por dia de descumprimento, PROMOVO 
O ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil, pelas razões acima 
demonstradas nos termos dos arts. 14 da Resolução nº. 023/2007 
CNMP e 18, inciso III da Resolução nº. 005/2018 do CSMP/TO.
Determino, por fim:

1. Publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins;
2. Imediata remessa ao Conselho Superior do Ministério Público 
para homologação da promoção de arquivamento, nos termos da 
Resolução nº. 005/2018 do CSMP/TO;
3. Abertura de Procedimento Administrativo para acompanhamento 
do cumprimento do ajuste firmado.
Cumpra-se.
PALMEIROPOLIS, 06 de março de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
CÉLEM GUIMARAES GUERRA JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIROPOLIS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0715/2020

Processo: 2020.0001435

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio 
do Promotor de Justiça signatário,

CONSIDERANDO as atribuições previstas na Constituição Federal 
Brasileira, artigos 127, caput, e 129, incisos III e IX; na Lei Federal 
n. 8.625/93, artigo 27, caput, incisos I a IV, e seu parágrafo único, 
c/c artigo 80; na Lei n. 7.347/85, art. 8º, parágrafo primeiro; na Lei 
Complementar Estadual n. 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Tocantins) e nos artigos 1º a 4º, da Resolução 
n. 23 do Conselho Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é procedimento 
adequado para acompanhamento de políticas públicas, bem como 
de termos de ajustamento de conduta firmados;
CONSIDERANDO a assinatura, nesta data, de termo de ajustamento 
de conduta com o escopo de realização de licitação para regularização 
da contratação de serviços advocatícios pela Prefeitura Municipal 
de São Salvador do Tocantins, com prazo de 4 (quatro) meses para 
cumprimento;
CONSIDERANDO o direito fundamental constitucionalmente 
assegurado de probidade na gestão da coisa pública;

RESOLVE

Instaurar o presente Procedimento Administrativo com o objetivo 
de fiscalizar e acompanhar as cláusulas e condições do Termo de 
Ajustamento de Conduta firmado com o Prefeito de São Salvador do 
Tocantins/TO, conforme entabulado nos autos do Inquérito Civil nº. 
2020.0000260.
O presente procedimento será secretariado pelos servidores lotados 
na Promotoria de Justiça de Palmeirópolis/TO.
Para tanto, determina:
1. Comunique-se o Conselho Superior do Ministério Público 
informando a instauração do presente procedimento administrativo;
2. Dê-se a ele publicidade via Diário Oficial Eletrônico;
3. Incluam-se as cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta 
para fiscalização e acompanhamento do compromisso firmado, pelo 
prazo de 04 (quatro) meses.
PALMEIROPOLIS, 06 de março de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
CÉLEM GUIMARAES GUERRA JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIROPOLIS
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0716/2020

Processo: 2020.0001437

Converte Notícia de Fato em Inquérito Civil e dá outras providências.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio 
do Promotor de Justiça Substituto signatário,

CONSIDERANDO as atribuições previstas na Constituição Federal 
Brasileira, artigos 127, caput, e 129, incisos III e IX; na Lei Federal 
n. 8.625/93, artigo 27, caput, incisos I a IV, e seu parágrafo único, 
c/c artigo 80; na Lei n. 7.347/85, art. 8º, parágrafo primeiro; na Lei 
Complementar Estadual n. 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Tocantins) e nos artigos 1º a 4º, da Resolução 
n. 23 do Conselho Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO que o Inquérito Civil é procedimento investigatório, 
instaurado e presidido pelo Ministério Público, destinado a apurar a 
ocorrência de fatos que digam respeito ou acarretem danos efetivos 
ou potenciais a interesses que lhe incumba defender, servindo 
como preparação para o exercício das atribuições atinentes às suas 
funções institucionais;
CONSIDERANDO a atribuição ministerial para atuação no controle 
externo da atividade policial;
CONSIDERANDO a instauração de Notícia de Fato, de ofício, 
a partir de informação segundo a qual a Polícia de Palmeirópolis/
TO não estaria promovendo a identificação dos condenados por 
crime praticado, dolosamente, com violência de natureza grave 
contra pessoa, ou por qualquer dos crimes previstos no art. 1º 
da Lei nº. 8.072/90 (Lei dos Crimes Hediondos), em ofensa ao 
quanto preconizado pelo art. 9º-A, caput da Lei nº. 7.219/84 (Lei de 
Execuções Penais);
CONSIDERANDO nova previsão legal, incluída no parágrafo quarto 
do dispositivo legal acima mencionado pela Lei nº. 13.964/2019, 
segundo a qual o condenado pelos crimes previstos no caput deste 
artigo que não tiver sido submetido à identificação do perfil genético 
por ocasião do ingresso no estabelecimento prisional deverá ser 
submetido ao procedimento durante o cumprimento da pena;
CONSIDERANDO a essencialidade da medida para o sucesso de 
futuras investigações criminais e para o incremento da segurança 
pública, direito social assegurado pelo art. 6º da Constituição da 
República;

RESOLVE

Converter a Notícia de Fato n. 2020.0001437 em INQUÉRITO 
CIVIL, com o objetivo de investigar eventual omissão da Polícia 
na identificação do perfil genético dos custodiados na Cadeia 
Pública de Palmeirópolis/TO que atendam aos requisitos legais 
supramencionados, e, se necessário for, propor recomendações, 
termo de ajustamento de conduta, ou outras medidas cabíveis, 
inclusive ação civil pública, com o escopo de solucionar o problema 
apontado.
O presente procedimento será secretariado pelos servidores lotados 
na Promotoria de Justiça de Palmeirópolis/TO.
Para tanto, determina:
1. Comunique-se o Conselho Superior do Ministério Público 
informando a instauração do presente inquérito civil;
2. Divulgue-se a presente Portaria no Diário Oficial do Ministério 
Público do Estado do Tocantins;
3. Oficie-se o diretor da Cadeia Pública de Palmeirópolis/TO a fim 

de que, no prazo de 3 (três) dias corridos, informe se a identificação 
do perfil genético, nos casos em que legalmente determinada, vem 
ocorrendo no âmbito de suas atribuições;
4. Oficie-se a Secretaria de Segurança Pública do Estado do 
Tocantins a fim de que esclareça eventual não identificação do perfil 
genético nos casos em que obrigatória, no âmbito da Cadeia Pública 
de Palmeirópolis/TO, no prazo de 10 (dez) dias úteis;
5. Transcorrido os prazos para as respostas, com ou sem elas, 
façam-me os autos conclusos para deliberação.
Cumpra-se.
PALMEIROPOLIS, 07 de março de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
CÉLEM GUIMARAES GUERRA JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIROPOLIS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0708/2020

Processo: 2019.0006805

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, 
pelo Promotor de Justiça Signatário,com fundamento nos artigos 
127, caput, e 129, III, da Constituição da República, no art. 5º, II, 
“d”, da Lei Complementar nº 75/93, no art. 25, IV, “a”, da Lei nº 
8.625/93, no art. 8º da Lei nº 7.345/85 e nos termos do que dispõe 
a Resolução nº 23 do CNMP e Resolução nº 05/2018 do Conselho 
Superior do MP/TO;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma 
instituição incumbida de zelar pela ordem jurídica, pelo regime 
democrático, atuando na defesa do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, assim previsto no 
caput do art. 127 da CF/88;

CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais 
do Ministério Público encontra-se a promoção do Inquérito Civil ou 
de Procedimentos Preparatórios para a mesma finalidade, tudo para 
a defesa de direitos difusos e coletivos, bem como zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias a sua garantia, consoante art. 129, incisos II 
e III, da Carta Magna;

CONSIDERANDO competir ao Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição 
Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a Constituição da República 
Federativa do Brasil garante no seu artigo 5º a igualdade de todos 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato nº 
2019.0006805 instaurada para apurar o cumprimento do passe 
livre por parte das empresas que prestam serviço de transporte 
interestadual no município de Tocantinópolis;

CONSIDERANDO que as pessoas com deficiência tem 
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direito a receber atendimento prioritário, conforme disciplinado 
no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), 
tratamento também assegurado aos idosos conforme dispõe o 
artigo 42º da Lei n° 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);

CONSIDERANDO tratar-se de benefício concedido a 
idosos e pessoas com deficiência, comprovadamente carentes, a 
gratuidade no transporte coletivo, conhecido como “passe livre”, 
disciplinado pelas Leis Federais nº 8.899/94 e 10.741/2003, bem 
como regulamentado pelo Decreto nº 9.921/2019 (que revogou o 
Decreto nº 5.934/2006);

CONSIDERANDO que a legislação supramencionada 
impõe as empresas que operam os serviços interestadual 
de passageiros à reserva de dois lugares por veículo tipo 
“convencional”, distintos dos lugares reservados aos idosos 
beneficiários de transporte gratuito;

CONSIDERANDO as informações já coletadas no 
bojo da Notícia de Fato apontam para o descumprimento da 
aplicabilidade das normas que asseguram a concessão do passe 
livre às pessoas com deficiência e idosos em veículos destinados 
ao transporte rodoviário interestadual em Tocantinópolis, bem 
como sinalizam a necessidade de adequação dos veículos para 
transporte de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;

CONSIDERANDO por fim, a necessidade de continuar 
com as investigações para melhor aclarar os fatos em tela e 
assegurar o cumprimento das legislações acima identificadas;

RESOLVE: converter a presente NOTÍCIA DE FATO 
em PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com o seguinte objeto: 
Apurar a observância das Leis nº 8.899/94 e nº 10.741/2003 sobre 
a disposição do passe livre às pessoas com deficiência e idosos por 
parte das empresas que prestam serviço de transporte interestadual 
de passageiros no município de Tocantinópolis/TO;

Investigados: BENTO & FRAGOSO TRANSPORTE 
(nome fantasia GABRIELLE DAY); EXPRESSO CENTRAL 
TRANSPORTE E TURISMO; VIAÇÃO APARECIDA; TOCANTINS 
TRANSPORTE E TURISMO LTDA.; COOPERBAN TRANSPORTE 
ALTERNATIVO

Determino, inicialmente, as seguintes providências:

1) Registre-se e autue-se a presente portaria, com as 
anotações de costume;

2) Comunique-se o Conselho Superior do Ministério 
Público acerca da instauração deste Procedimento Preparatório;

3) Notifique-se as pessoas de Maria Betânia Vieira de 
Sousa, João Farias de Sousa e Valdenir Lima dos Santos a respeito 
da presente portaria de instauração, facultando-lhes o prazo de 05 
dias para apresentar manifestação a respeito dos fatos;

4) Expeça-se Recomendação à todas as empresas que 
prestam serviço de transporte interestadual de passageiros em 
Tocantinópolis (ônibus e cooperativas de vans) para que cumpram 
integralmente as legislações que estabelecem mecanismos e 
critérios quanto ao transporte coletivo interestadual de pessoas com 
deficiência e idosos, bem como promovam as medidas necessárias 
para a adequação de toda a frota de veículos destinados ao 
transporte de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 
visando proporcionar acessibilidade necessária.

5) Ao Oficial de Diligências desta Promotoria de Justiça 
para que faça o registro fotográfico de todos os veículos que 
integrem a frota das empresas que prestam serviço de transporte 
interestadual de passageiros em Tocantinópolis, visando apurar 

o atendimento dos critérios de acessibilidade para pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida;

6) Afixe-se cópia desta Portaria no átrio desta Promotoria 
de Justiça, para conhecimento, bem como encaminhe-se a portaria 
para publicação no Diário Oficial do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

Após o cumprimento das diligências preliminares, 
voltem-se os autos conclusos para novas deliberações.

De conformidade com o disposto no art. 6º, § 1º, da 
Res. Nº 23 do CNMP, nomeio o senhor Diogo dos Santos Miranda, 
Analista Ministerial, para servir como secretário do feito.

Cumpra-se.

TOCANTINOPOLIS, 06 de março de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
SAULO VINHAL DA COSTA

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TOCANTINOPOLIS

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2019.0006805

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, 
pelo Promotor de Justiça Signatário, com fundamento nos artigos 
127, caput, e 129, III, da Constituição da República, no art. 5º, II, 
“d”, da Lei Complementar nº 75/93, no art. 25, IV, “a”, da Lei nº 
8.625/93, no art. 8º da Lei nº 7.345/85 e nos termos do que dispõe 
a Resolução nº 23 do CNMP e Resolução nº 05/2018 do Conselho 
Superior do MP/TO;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis, assim previsto no caput do art. 
127 da CF/88;

CONSIDERANDO que constitui função institucional do 
Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos 
e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia, consoante art. 129, incisos II da Carta Magna;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a 
expedição de Recomendações objetivando a melhoria dos serviços 
de relevância pública, bem como o respeito aos interesses, direitos 
e bens cuja defesa lhe caber promover, fixando prazo razoável para 
a adoção das providências cabíveis;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento 
Preparatório nº 2019.0006805 instaurado para apurar a observância 
das Leis nº 8.899/94 e nº 10.741/2003 sobre a disposição do passe 
livre às pessoas com deficiência e idosos por parte das empresas 
que prestam serviço de transporte interestadual de passageiros no 
município de Tocantinópolis/TO;

CONSIDERANDO que a Constituição da República 
Federativa do Brasil garante no seu artigo 5º a igualdade de todos 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade;

CONSIDERANDO que as pessoas com deficiência tem 
direito a receber atendimento prioritário, conforme disciplinado 
no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), 
tratamento também assegurado aos idosos conforme dispõe o 
artigo 42º da Lei n° 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);

CONSIDERANDO tratar-se de benefício concedido 
a idosos e pessoas com deficiência,a gratuidade no transporte 
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coletivo, conhecido como “passe livre”, disciplinado pelas Leis 
Federais nº 8.899/94 e 10.741/2003, bem como regulamentado 
pelo Decreto nº 9.921/2019 (que revogou o Decreto nº 5.934/2006) 
e Decreto nº 3.691/2000;

CONSIDERANDO que a legislação supramencionada 
impõe as empresas que operam os serviços interestadual 
de passageiros à reserva de dois lugares por veículo tipo 
“convencional”, distintos dos lugares reservados aos idosos 
beneficiários de transporte gratuito;

CONSIDERANDO que, para fins de concessão do passe 
livre tem-se os seguintes critérios:

* em relação ao transporte interestadual para idosos: I) 
a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com 
renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos; II) desconto de 
50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, 
para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual 
ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos;

* em relação ao transporte interestadual para pessoas 
com deficiência: a reserva de dois assentos de cada veículo, 
destinado a serviço convencional, para ocupação das pessoas 
com deficiência, comprovadamente carentes, no sistema coletivo 
interestadual.

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 7.853/1989, Lei 
nº 10.048/2000 e Decreto nº 5.296/2004, que estabelecem normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, mediante 
a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias, espaços e 
serviços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de 
edifícios e nos meios de transporte e de comunicação;

CONSIDERANDO que os sistemas de transporte 
coletivo devem ser acessíveis, nos termos do art. 34 do Decreto 
nº 5.296/2004, quando todos os seus elementos são concebidos, 
organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de 
desenho universal, garantindo o uso pleno com segurança e 
autonomia por todas as pessoas;

CONSIDERANDO que a efetiva prestação de serviços 
públicos e de interesse público depende, no caso das pessoas 
com deficiência, da implementação de efetivas medidas que 
assegurem a ampla e irrestrita acessibilidade física, arquitetônica, 
comunicacional e atitudinal;

CONSIDERANDO que o art. 16 da Lei nº 10.098/2000 
dispõe que os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os 
requisitos de acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas 
especificas;

CONSIDERANDO que os veículos de transporte coletivo 
terrestre, as instalações, as estações e os terminais em operação 
no país devem ser acessíveis, de forma a garantir o seu uso por 
todas as pessoas (art. 48, Lei nº 13.146/2015);

CONSIDERANDO a notícia de que veículos do 
transporte rodoviário interestadual de Tocantinópolis não são 
acessíveis, não possuindo plataforma elevatória, o que obstrui o 
acesso dos passageiros com dificuldade de locomoção, com por 
exemplo o cadeirante;

CONSIDERANDO as informações já coletadas no bojo 
do procedimento apontam para o descumprimento da aplicabilidade 
das normas que asseguram a concessão do passe livre às pessoas 
com deficiência e idosos em veículos destinados ao transporte 
rodoviário interestadual em Tocantinópolis, bem como sinalizam 
a necessidade de adequação dos veículos para transporte de 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;

CONSIDERANDO por fim, que o desrespeito às normas 

e princípios acima referidos sujeitarão os agentes a responderem 
administrativa, cível e penalmente.

RESOLVE RECOMENDAR:
Aos representantes legais das empresas: BENTO & 

FRAGOSO TRANSPORTE (nome fantasia GABRIELLE DAY); 
EXPRESSO CENTRAL TRANSPORTE E TURISMO; VIAÇÃO 
APARECIDA; TOCANTINS TRANSPORTE E TURISMO LTDA.; 
COOPERBAN TRANSPORTE ALTERNATIVO, a contar do 
recebimento da presente Recomendação, a adoção das seguintes 
providências:

1. O cumprimento e observância das disposições 
ora mencionadas, notadamente para o fim de reservar em cada 
veículo o4 assentos devidamente identificados, sendo 02 para 
idosos e 02 para pessoas com deficiência, fornecendo-os bilhetes 
de passagens gratuitos e, em caso de ultrapassados os limites de 
reserva aos idosos, seja concedido o desconto de 50% na aquisição 
de passagens;

2. Que atentem para o fato de assentos especificamente 
reservados às pessoas com deficiência titulares de passe livre não 
se confundem os destinados às pessoas idosas beneficiárias de 
transporte gratuito;

3. A adoção de medidas de adequação dos veículos 
destinados ao transporte de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, com a substituição gradativa da frota operante atual por 
veículos acessíveis nos serviços de transporte coletivo rodoviário 
interestadual, de modo a garantir que toda a frota de veículos esteja 
totalmente adaptada. Para tanto, deverá apresentar ao Ministério 
Público a relação de todos os veículos que compõe a frota atual 
da empresa, com indicação daqueles que já estão adaptados 
para pessoas com deficiência, e o cronograma de adequação/
substituição de todos os demais;

Para maior conhecimento, divulgação e cumprimento da 
presente RECOMENDAÇÃO, envie-se cópia para:

1. Ao Sr. Prefeito Municipal de Tocantinópolis, para 
fins de fiscalização quanto ao cumprimento desta recomendação, 
no âmbito de suas atribuições, notadamente se os veículos que 
realizam transporte interestadual de passageiros no município 
de Tocantinópolis estão de acordo com a legislação em vigor, no 
que tange à promoção da acessibilidade, bem como se o terminal 
rodoviário de Tocantinópolis atende às condições de acessibilidade 
para seus usuários.

Oficie-se os recomendados, com cópia da Recomendação 
concedendo-lhe o prazo de 20 (vinte) dias para manifestação 
acerca do acolhimento ou não da presente Recomendação.

Adverte-se que o Ministério Público do Estado do 
Tocantins fiscalizará o cumprimento da Recomendação, a partir de 
visitas no terminal rodoviário de Tocantinópolis;

O descumprimento da presente recomendação poderá 
ensejar medidas administrativas e judiciais cabíveis para forçar sua 
observância, sem prejuízo de responsabilização cível e penal.

Publique-se cópia da recomendação no átrio desta 
Promotoria de Justiça, bem como encaminhe-se cópia ao e-mail 
re.tac@mpto.mp.br, em cumprimento à Resolução nº 89/2012 do 
CNMP, para publicação no portal do MP/TO.

Cumpra-se.
TOCANTINOPOLIS, 06 de março de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
SAULO VINHAL DA COSTA

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TOCANTINOPOLIS
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